
FACULDADIE DE DIREITO
Universidade de Lisboa

DESPACHO N.2 69/202 1

Projetos de Regulamentos do Centro de Arbitragem e Resolucão de LitIgios do

Faculdade de Direito do Universidade de Lisboa

Consulta Püblica

Na sequência da apreciacão pelos Conseiho CientIfico e Conseiho Académico da

Faculdade de Direito Universidade de Lisboa,

Nos termos dos artigos 99. a 101. do Código do Procedimento Administrativo

encontram-se em consulta piThlica, a partir da data da publicacão do presente

despacho, Projeto de Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem e

Resolucao de LitIgios da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, (Anexo I),

o Projeto de Regulamento de Mediaçao do Centro de Arbitragem e Resolução de

LitIgios da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Anexo II) e o Proj eto de

Regulamento de Nomeação de Arbitros em Arbitragens não Institucionalizadas

Mediação do Centro de Arbitragem e Resoluçao de LitIgios da Faculdade de Direito

da Universidade de Lisboa (Anexo III).

Os contributos e sugestöes devem ser remetidos por escrito, no prazo de trinta dias,

para o endereco de correio eletrónico: consultapublica@fd.ulisboa.pt.

Lisboa, 9 de juiho de 2021

A Diretora,

(Prof.a Doutora Paula Vaz Freire)

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa
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Anexo I

PROJETO DE REGULAMENTO DE ARBITRAGEM DO CENTRO DE ARBITRAGEM

E REsoLucAo DE LITIGIOS DA FACULDADE DE DIREITO DA UN!VERSIDADE

DE LISBOA

CapItulo I

PrincIpios Gerais

Artigo 1.

Ambito de atuação do Centro

Qualquer litIgio arbitrável pode ser submetido a urn Tribunal Arbitral

constituIdo sob a égide do CARL - Centro de Arbitragem e de Resoluçao de LitIgios,

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, também designado por

CARL/FDUL, nos termos do presente Regulamento.

Artigo 2.

Regulamento aplicável

1 — A adoção do presente Regulamento pelas Partes implica a aceitacão do

mesmo corno parte integrante da convencão de arbitragem.

2 — 0 presente Regulamento pode ser adotado pelas Partes em arbitragens

ad hoc que se desenvolvam no CARL/FDUL e em que este Centro apenas

disponibiliza as suas instalaçöes.

3 — Será aplicável o Regulamento em vigor a data da instauração do processo

arbitral.

Artigo 3.

Código Deontológico

Nas arbitragens que tenham lugar no CARL/FDUL, devem ser seguidas as

regras de conduta previstas no Código Deontológico da Associacao Portuguesa de

Arbitragem de 2020.
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CapItulo II

CitacOes, notificacOes e prazos

Artigo 4Y

Regras gerais sobre citaçOes, notificacOes e comunicacOes

1 — As citacöes, notificacöes e outras comunicaçöes efetuam-se mediante via

postal registada, telecópia ou correio eletrónico.

2 — As citacöes, notificaçoes e outras comunicaçöes devem ser enviadas para

o endereco do respetivo destinatário ou do seu representante, consoante indicado.

3 — A citacao, notificacão ou qualquer outra comunicação considera-se

efetuada na data em que for recebida pela Parte a quem se destina ou ao seu

representante, presumindo-se a rececão na data da assinatura de aviso de receção

ou, sendo utilizado telecópia ou correio eletrónico, presume-se feita no terceiro dia

posterior ao seu envio, ou no primeiro dia iitiI a seguinte a esse, quando o não seja.

4 — Todos os requerimentos, pecas processuais, documentos e outro

expediente apresentado por qualquer das Partes que nao sejam remetidos por

meios eletrónicos deverão ser acompanhados de tantas cópias quantas as Partes,

acrescidas de uma cópia por cada árbitro e uma cópia para o CARL/FDUL.

Artigo 5.

Acordos sobre prazos do processo

1 — As Partes podem acordar na modificação dos prazos fixados no

Regulamento para a prática dos atos ate a aceitação do primeiro árbitro.

2 — Após a aceitacão do primeiro árbitro, qualquer acordo das Partes acerca

dos prazos so é válido mediante a concordância dos árbitros.

Artigo 6.

Contagem de prazos

1 — Todos os prazos previstos no Regulamento ou fixados pelos árbitros são,

salvo acordo das Partes em contrário, contInuos.
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2 — Os prazos previstos no Regulamento contam-se a partir do primeiro dia

ütil seguinte àquele em que se considere recebida a citacão, notificaçöes e

comunicacöes, por qualquer dos meios previstos no artigo 4•Q do Regulamento.

3 — Quando o prazo terminar a urn sábado, dorningo, ou em dia de tolerância

de ponto, feriado nacional em Portugal ou feriado municipal em Lisboa (sede do

CARL/FDUL), transfere-se o seu termo para o primeiro dia titil seguinte.

4 — 0 prazo para a prática de qualquer ato que não esteja previsto no

Regulamento é, salvo acordo das Partes em contrário, de dez dias, sem prejuIzo da

possibilidade da sua prorrogação pelo Presidente do CARL/FDUL ou do Tribunal

Arbitral, conforme aplicável.

CapItulo III

Arbitros e Composição do Tribunal Arbitral

Artigo 7

Nümero de árbitros

1 — 0 Tribunal Arbitral é constituldo por urn ou mais árbitros, em nümero

Impar.

2 — Se as Partes não tiverern acordado no nümero de árbitros, o Tribunal

Arbitral é constituIdo por árbitro ünico, exceto Se, ouvidas as Partes, e tendo em

conta as caracterIsticas do litIgio, o Presidente do CARL/FDUL determinar que o

Tribunal seja constituldo por três árbitros.

Artigo 8.

Composiçäo do Tribunal Arbitral

1 — As Partes podem, na convencão de arbitragem ou em acordo posterior,

proceder a designaçao do árbitro ou árbitros ou estabelecer o modo como são

designados.

2 — Se o Tribunal Arbitral for constituldo por árbitro tinico, a sua designação

cabe as Partes.
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3 — Se, cabendo a designacao de árbitro ünico as Partes, depois de

apresentada a Resposta ao Pedido de Arbitragem, as Partes não indicarern o árbitro

ünico no prazo de quinze dias a contar de notificacao para o efeito, a designacao

compete ao Presidente do CARL/FDUL.

4 — Se o Tribunal Arbitral for constituldo por três ou mais árbitros, e as Partes

nao tiverem acordado na sua cornposição ou no modo da sua designação, o

demandante, no Requerimento de Arbitragem, e o dernandado, na Resposta ao

Requerimento de Arbitragem, designam igual nümero de árbitros, sendo o árbitro

Presidente escolhido pelos árbitros indicados pelas Partes, no prazo de trinta dias a

contar da aceitação do encargo que tiver ocorrido em (iltimo lugar.

5 — Se, no prazo de 30 dias a contar da receção do pedido que a outra Parte

ihe faca nesse sentido, uma Parte não designar o árbitro ou árbitros que lhe cabe

escoiher ou se os árbitros designados pelas Partes não acordarem na escoiha do

árbitro presidente no prazo de 30 dias a contar da designaçao do ültirno deles, a

designação do árbitro ou árbitros em falta é feita, a pedido de qualquer das Partes,

pelo Presidente do CARL/FDUL.

Artigo 9.

Pluralidade de Partes

1 — Em caso de pluralidade de demandantes ou de demandados, considera

se corno Parte, para efeitos de designação de árbitros, o conj unto dos demandantes

ou dos demandados.

2 — Caso o Tribunal Arbitral deva ser composto por urn ünico árbitro e as

Partes não acordern na sua escoiha, a designacao do árbitro ünico é efetuada pelo

Presidente do CARL/FDUL.

3 — Caso o Tribunal Arbitral deva ser composto por três ou mais árbitros, cada

Parte deve designar igual rnrnero de árbitros e estes árbitros designados devern

indicar o árbitro presidente. Se os dernandantes ou dernandados não acordarern na

escolha do árbitro ou árbitros ou se estes, urna vez designados, não acordarern na

escoiha do árbitro presidente, essas designacöes são efetuadas, a requerimento de

qualquer dos dernandantes ou dernandados, pelo Presidente do CARL/FDUL.
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4 — No caso a que se refere o nümero anterior, se os demandantes ou

demandados que não acordararn na escoiha do árbitro tiverern interesses

conflituantes relativamente ao fundo da causa, o Presidente do CARL/FDUL pode

ainda, se o considerar justificado para assegurar a igualdade das Partes, designar a

totalidade dos árbitros e, de entre des, o árbitro presidente, ficando, nesse caso, scm

efeito a designação do árbitro que uma das Partes tiver entretanto efetuado.

Artigo 1O.

Aceitação do encargo

1 — Ao aceitar o encargo, o árbitro obriga-se a exercer a sua funçao nos termos

deste Regulamento e da legislação em vigor.

2 — Cada árbitro designado deve, no prazo de 15 dias a contar da cornunicação

da sua designacao, declarar por escrito a aceitação do encargo, considerando-se

aceite o encargo através da assinatura e entrega no CARL/FDUL, pelo árbitro

designado, de declaraçao de aceitação, disponibilidade, independência e

imparcialidade em modelo fornecido pelo CARL/FDUL.

3 — As declaraçoes de aceitação são notificadas as Partes pelo CARL/FDUL.

Artigo u.n

Independência, imparcialidade e disponibilidade dos árbitros

1 — Os árbitros devem ser e permanecer independentes, imparciais e

disponiveis.

2 — Qualquer pessoa que aceite integrar urn Tribunal Arbitral no âmbito de

urn processo que corra termos no CARL/FDUL deve assinar a declaração prevista no

artigo anterior, em que dê a conhecer quaisquer circunstâncias que possarn, na

perspetiva das Partes, originar düvidas fundadas a respeito da sua independência,

imparcialidade ou disponibilidade.

3 — Enquanto decorrer a arbitragem, o árbitro deve dar a conhecer scm

dernora qualquer nova circunstância suscetIvel de originar, na perspetiva das

Partes, düvidas fundadas a respeito da sua independência, imparcialidade ou

disponibilidade.
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4 — 0 facto de urn árbitro revelar qualquer circunstância ao abrigo dos

námeros anteriores não constitui, em si mesmo, motivo de recusa do árbitro.

5 — Para verificaçao dos requisitos de independência e imparcialidade dos

árbitros, e enquanto decorrer a arbitragem, as Partes devem inforrnar, sem demora,

o Secretariado, os árbitros e as outras Partes de qualquer acordo de financiamento

da arbitragern por terceiros corn interesse econórnico no resultado da arbitragern.

Artigo 12Y

Recusa de árbitro

1 — A recusa de árbitro é deduzida por requerimento dirigido ao Presidente

do CARL/FDUL, no prazo de quinze dias contados da data em que a Parte recusante

tenha conhecimento do fundamento respetivo.

2 — 0 requerimento de recusa é notificado pelo CARL/FDUL a Parte contrária,

ao árbitro cuja recusa esteja em causa e aos demais árbitros, podendo qualquer urn

pronunciar-se no prazo de dez dias contados da data da rececão da notificação. A

apreciacão da recusa do árbitro é da cornpetência do Presidente do CARL/FDUL.

3 — Se nenhuma das Partes deduzir recusa relativamente as circunstâncias

reveladas pelo árbitro nos terrnos do artigo anterior, nenhuma dessas

circunstâncias pode ser considerada corno fundarnento de recusa posterior do

árbitro.

4 — 0 Presidente do CARL/FDUL p ode, a tItulo excecional, ouvidas as Partes

e os membros do Tribunal Arbitral, recusar oficiosamente a designacao de urn

árbitro por qualquer das Partes se existir fundada suspeita de falta grave ou muito

relevante de independência, imparcialidade ou disponibilidade.

Artigo 13.

Substituicão de árbitro

1 — Se algum dos árbitros recusar o encargo, falecer, se escusar, ficar

permanentemente impossibilitado para o exercIcio das suas funcöes, cessar funcoes
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por decisão do Presidente do CARL/FDUL tomada ao abrigo do artigo anterior ou

Se, por qualquer outra razão, a designacão ficar sem efeito, procede-se a sua

substituicão segundo as regras aplicáveis a sua designacao, corn as necessárias

adaptaçoes.

2 — Em caso de substituicao de árbitro, o Tribunal Arbitral decide, ouvidas as

Partes, se e em que rnedida os atos processuais já realizados devern ser aproveitados

ou repetidos.

Artigo 14.

Designação de árbitros pelo Presidente do CARL/FDUL

Sempre que seja da competência do Presidente do CARL/FDUL a designacao

de árbitro ou árbitros, estes são escoihidos de entre os nomes da lista de árbitros do

Centro, salvo quando dessa lista não constem pessoas corn as caracterIsticas ou corn

as qualificaçoes exigidas pelas condiçoes especIficas do litIgio em causa.

CapItulo IV

Processo Arbitral

Artigo 1S.

Providências cautelares e ordens preliminares

Salvo acordo das Partes em contrário, são admitidas providências cautelares

e ordens preliminares nos termos legais.

Artigo 16.

Lugar da arbitragem

1- As arbitragens, institucionais ou ad hoc, que decorrem no CARL/FDUL, têm

como lugar da arbitragem o CARL/FDUL, sito na Faculdade de Direito da

Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa, salvo indicação das

Partes em sentido diferente ate a aceitação da designação do prirneiro árbitro.

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa
Tel.: + (351) 217 984 600 — Fax: + (351) 217 984 603 — www.fd.ulisboa.pt

Página 8 de 39



FACULDADE DE DIREITO
Universidade de Lisboa

2 - 0 Tribunal Arbitral poderá, por sua iniciativa ou a solicitação de qualquer

das Partes, realizar sessöes, audiências ou reuniöes, permitir a realização de

qualquer diligência probatória ou tomar quaisquer deliberacoes em qualquer outro

lugar, de forma presencial ou virtual por conferência telefónica, videoconferência ou

outro meio de comunicacão a distância sem que esta deslocalização implique

alteracão do lugar da arbitragem.

Artigo 17.

LIngua da arbitragem

1 — As Partes podem escoiher livremente a lingua ou lInguas a adotar na

arbitragem ate ao momento da designacão do primeiro árbitro.

2 — Na falta de acordo entre as Partes, a lingua ou linguas da arbitragem são

fixadas pelo Tribunal Arbitral.

Artigo 18.

Representação das Partes

1 — As Partes podem mandatar quem as represente e podem nomear quem

as assista.

2 — A Parte deve informar de imediato o Secretariado, o Tribunal Arbitral e

as outras Partes de qualquer alteracão dos advogados que a representam.

3 - A todo o momento, o CARL/FDUL ou o Tribunal Arbitral poderão exigir

comprovação dos poderes de representacão conferidos pelas Partes aos respetivos

mandatários ou representantes.

Artigo 19.

Regras de processo e conducao da arbitragem

1 — Sem prejuIzo do disposto nos nümeros seguintes, o Tribunal Arbitral

conduz a arbitragem do modo que considerar mais apropriado, corn respeito pelas

disposicoes inderrogáveis da lei e do presente Regulamento.
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2 — 0 Tribunal Arbitral deve, na conducao do processo arbitral, atender as

circunstâncias do caso concreto, promover a celeridade e a eficiência, sempre corn

respeito pelos princIpios da igualdade e do contraditório.

3 — As Partes podem, ate a aceitação do primeiro árbitro, acordar sobre as

regras processuais a observar na arbitragern, desde que corn respeito pelos

princIpios do processo arbitral e pelas disposicoes inderrogáveis da lei e do

presente Regularnento.

4 — A eficácia da convenção entre as Partes sobre regras processuais

posterior a aceitacao do encargo pelo primeiro árbitro depende da sua aceitação por

todos os árbitros que constituem o Tribunal Arbitral.

Artigo 2O.

Requerimento de Arbitragem

1 — Quem pretenda submeter urn litIgio a Tribunal Arbitral no CARL/FDUL

deve entregar, no Secretariado, o Requerimento de Arbitragem, juntando a

convenção de arbitragern ou proposta de convencão de arbitragem dirigida a outra

Parte para a sua celebração.

2 — No Requerirnento de Arbitragem, o demandante deve indicar:

a) Norne ou denorninacão completa das Partes, suas moradas e, se possIvel,

enderecos eletrónicos;

b) Nome ou denominação completa das pessoas que representern o

requerente na arbitragem, suas moradas e, se possIvel, endereços eletrónicos;

c) A descrição sumária do IitIgio;

d) 0 pedido e o respetivo valor, ainda que estimado;

e) Caso a dernanda seja formulada corn fundarnento ern mais do que urna

convenção de arbitragern, a indicacão da convenção de arbitragem relativa a cada

pedido;

fJ Designacao, se for caso disso, do árbitro que Ihe compete designar ou

quaisquer outras indicaçoes relativas a constituição do Tribunal Arbitral;

g) Indicacoes sobre a lingua utilizada no processo;
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h) Quaisquer outras indicacOes que considere relevantes.

3 — A data de recebirnento do Requerimento de Arbitragem pelo Secretariado

corresponde a data de inIcio da arbitragem.

4 — Corn a entrega do Requerimento de Arbitragem, o demandante deve, sob

pena de recusa pela Secretariado do CARL/FDUL, entregar tantas cópias do mesmo

e seus docurnentos anexos quantas as indicadas no artigo 4•Q, n.2 4, do presente

Regularnento e deve efetuar o pagamento da taxa de registo no montante do valor

do escalão mInimo da tabela de encargos adrninistrativos em anexo, que, a final, ihe

será creditado na liquidação dos encargos da arbitragern.

Artigo 21.

Citaçâo e Resposta ao Requerimento de Arbitragem

1 — 0 Secretariado cita o demandado, enviando uma cópia do Requerirnento

de Arbitragem e dos documentos anexos.

2 — 0 Demandado pode, no prazo de trinta dias a contar da data da receção

do Requerimento de Arbitragern e dos docurnentos anexos, apresentar a sua

Resposta ao Requerirnento de Arbitragem, devendo:

a) Indicar o seu nome ou denorninação completa, morada fIsica e, se possIvel,

endereco eletrónico;

b) Indicar nome ou denominação completa das pessoas que representem o

requerido na arbitragern, suas rnoradas fIsicas e, se possIvel, enderecos eletrónicos;

c) Tomar sumariamente posição sobre o litIgio e sobre o pedido;

d) Designar, se for caso disso, o árbitro que lhe compete designar ou fornecer

quaisquer outras indicacoes relativas a constituicão do Tribunal Arbitral;

e) Referir quaisquer outras indicaçoes que considere relevantes.

3 - A requerimento do demandado, devidarnente fundarnentado, o

Presidente do CARL/FDUL pode prorrogar o prazo para apresentação da Resposta

ao Requerimento de Arbitragem.
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4 — Corn a entrega da Resposta ao Requerimento de Arbitragem, o

demandado deve, sob pena de recusa pelo Secretariado do CARL/FDUL, entregar

tantas cópias do mesmo e dos documentos anexos quantas as indicadas no artigo
4•Q, n.2 4, do presente Regulamento e deve efetuar o pagarnento da taxa no rnontante

do valor do escalão mInirno da tabela de encargos administrativos em anexo, que, a

final, ihe será creditado na liquidação dos encargos da arbitragem.

5 — 0 Secretariado remete ao dernandante uma cópia da Resposta ao

Requerimento de Arbitragem e dos documentos anexos.

Artigo 22.

Pedidos do Demandado

1 — 0 demandado pode, na sua Resposta, deduzir pedidos contra o

demandante desde que o objeto de tais pedidos se encontre abrangido pela mesma

convenção ou convençöes de arbitragem ou por convenção de arbitragem

compatIvel corn a convenção ou convençöes de arbitragem na qual se funda o

Requerimento de Arbitragem.

2 — 0 demandado pode ainda deduzir pedidos contra outros dernandados

desde que:

a) 0 objeto de tais pedidos se encontre abrangido pela mesma ou mesrnas

convencöes de arbitragern; ou

b) 0 objeto de tais pedidos se encontre abrangido por convencão de

arbitragem compatIvel corn a convencão ou convençöes de arbitragem na qual se

funda o Requerimento de Arbitragem e as circunstâncias do caso revelem que, no

momento da celebraçao das convençöes de arbitragem, todas as Partes aceitararn

que o mesmo processo arbitral pudesse decorrer corn a presença de todas elas.

3 — Se, na Resposta ao Requerirnento de Arbitragem, forem deduzidos

pedidos, o demandado deve proceder a descricao surnária do litIgio e indicar o seu

respetivo valor, ainda que estimado.

4 — Se o dernandado deduzir pedidos, a Parte contra quern forem deduzidos

pode responder, no prazo de trinta dias, aplicando-se a essa resposta o disposto

quanto a Resposta do dernandado.
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5 — Nos casos em que o objeto dos pedidos deduzidos pelo demandado nao

se encontra abrangido pela mesma convenção ou convençöes de arbitragem que

funda o Requerimento de Arbitragem, o Tribunal Arbitral pode excluir a respetiva

admissibilidade se entender que essa admissão causa perturbaçao indevida no

processo.

Artigo 23.

Falta de Resposta

1 — Se não for apresentada Resposta ao Requerimento de Arbitragem ou aos

pedidos formulados pelo demandado ou Se, por qualquer circunstância, ficarem sem

efeito, a arbitragem prossegue.

2 — A ausência de Resposta ao Requerimento de Arbitragem ou aos pedidos

formulados pelo demandado nao isenta a outra Parte de fazer prova quanto ao

pedido e seus fundamentos.

Artigo 24.

Arguição de incompetência do Tribunal Arbitral

1 — Se for suscitada a incompetência do Tribunal Arbitral na Resposta ao

Requerimento de Arbitragem, o demandante pode responder no prazo de trinta

dias.

2 — A requerimento do demandante, devidamente fundamentado, o

Presidente do CARL/FDUL pode prorrogar o prazo referido no nümero anterior.

3 — Se a incompetência do Tribunal Arbitral não for suscitada na Resposta ao

Requerimento de Arbitragem, poderá ainda ser suscitada nas alegacöes que venham

a ser apresentadas depois da constituicao do Tribunal Arbitral.

4 — 0 disposto nos artigos anteriores é aplicável, com as devidas adaptaçoes,

caso o demandado haja deduzido pedidos contra o demandante ou outros

demandados.
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Artigo 25.

Intervencao de terceiros

Salvo indicacao das Partes em contrário, será admitida a intervenção de terceiros

nos termos previstos na lei.

Artigo 26.

Apensação de processos

1 — Qualquer das Partes pode requerer ao Presidente do CARL/FDUL a

apensação de processos pendentes quando ocorra alguma das seguintes

circunstâncias:

a) Haja identidade de Partes;

b) Se verifiquem os requisitos legais da intervenção de terceiros.

2 — 0 Presidente do CARL/FDUL, ouvidas as Partes requeridas e os árbitros

já designados, recusa a apensação se a necessidade de reconstituir o Tribunal

Arbitral, o estado dos processos ou outra qualquer razão especial a tornar

inconveniente.

3 — Sendo determinada a apensação, mantérn-se o Tribunal Arbitral já

constituIdo; caso não seja possIvel a manutençao do Tribunal Arbitral,

designadamente em virtude de resultar da apensação pluralidade de Partes, o

Tribunal Arbitral é reconstituldo de acordo corn as regras aplicáveis neste

Regulamento e por lei.

4 — E motivo legitimo de escusa de árbitro o alargamento do mbito da

arbitragem por via da apensacão, devendo a escusa ser apresentada no prazo de dez

dias contados da notificaçao ao árbitro da mesma apensação.

Artigo 27.

Definiçao ou recusa de constituiçâo do Tribunal Arbitral

1 — Apresentados o Requerimento de Arbitragem e eventuais Respostas e

decididos pelo Presiderite do CARL/FDUL eventuais iricidentes que hajam sido

suscitados, o Presidente do CARL/FDUL define a composição do Tribunal Arbitral,

designando o árbitro ou árbitros que lhe caiba nomear, nos termos da convencão de

arbitragem e do Regulamento, sem prejuIzo do disposto no nürnero seguinte.
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2 — 0 Presidente do CARL/FDUL recusa a constituição do Tribunal Arbitral

nos seguintes casos:

a) Inexistência ou manifesta nulidade da convencão de arbitragern;

b) Incompatibilidade manifesta entre a convencão de arbitragern e

disposicöes inderrogáveis da lei ou do Regularnento;

c) Quando, não existindo convencão de arbitragern, o dernandante tenha

apresentado proposta de celebraçao de convenção de arbitragern que

rerneta para o Regularnento e a outra Parte, depois de citada, não

apresente defesa ou recuse expressamente a realizacão da

arbitragern;

d) Quando as Partes nao prestem a provisão inicial para encargos da

arbitragern.

3 — 0 Tribunal Arbitral considera-se constituldo corn a aceitacão do encargo

por todos os árbitros que o cornpöern.

Artigo 28.

Competência do Presidente do CARL/FDUL

Na falta de disposicao especIfica do Regulamento, cornpete ao Presidente do

CARL/FDUL, sern prejuIzo da cornpetência jurisdicional exciusiva dos árbitros,

decidir os incidentes que se suscitern ate a constituição do Tribunal Arbitral.

Artigo 29.

Audiência preliminar

1 — Se a arbitragem houver de prosseguir, o Tribunal Arbitral convoca as

Partes para urna audiência preliminar.

2 — A audiência prelirninar pode ter lugar presencialmente, ou, por

conferência telefónica, videoconferência ou outro rneio de cornunicação a distância,

após consulta as Partes e garantindo o respeito pelo princIpio do processo

equitativo.
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3 — 0 Tribunal Arbitral define, na audiência preliminar, ou no prazo máximo

de trinta dias após a realizaçao desta, ouvidas as Partes:

a) As questöes a decidir;

b) 0 calendário processual provisório, incluindo a data ou datas da audiência;

c) Os articulados a apresentar, os meios de prova, e as regras e prazos quanto

a sua pro dução;

d) A data ate a qua! podem ser juntos pareceres;

e) As regras aplicáveis a audiência, incluindo, se tat for julgado conveniente,

o tempo máximo disponIvel para a produçao de prova, respeitando o princIpio da

igua!dade;

f) 0 prazo e modo de apresentação de a!egaçoes finais;

g) 0 valor da arbitragem, sem prejuIzo da possibilidade de modificaçao

sup erve niente.

4 — Será lavrada ata desta audiência preliminar.

S — Caso a audiência preliminar seja realizada por meio de comunicação a
distancia, a ata pode ser substituIda, mediante acordo de todos os intervenientes,

por gravação da audiência.

Artigo 30Y

Decisão sobre a competência do Tribunal Arbitral

1 — Se tiver sido suscitada a incompetência do Tribunal Arbitral e este

entender que do processo constam já elementos probatórios suficientes, o Tribunal

Arbitral decide, no prazo de trinta dias a contar da data da sua constituiçao, a

questão da sua competência.

2 — Se, porém, entender necessário que as Partes produzam prova ou

alegacöes, o Tribunal Arbitral convoca a audiência preliminar e determina, ouvidas

as Partes, o procedimento e o calendário para a decisão da questão da sua

competência.
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Artigo 31.2

Confidencialidade

1 — Salvo acordo das Partes em sentido diverso, o processo arbitral é

reservado e confidencial, sem prejuIzo do estabelecido no artigo 42.2 e do exercIcio

dos direitos das Partes, nomeadamente no que respeita ao recurso aos Tribunais

Estaduais em auxIlio a arbitragem, em sede de tutela cautelar ou execução da

sentença arbitral.

2 — Sempre que as Partes previamente o autorizem e ate ao limite de alunos

indicados pelas Partes, as diligências realizadas presencialmente nas instalaçoes do

CARL/FDUL ou por meios de comunicacão a distância, desenvolver-se-ão na

presença de alunos da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Artigo 32.2

Modificaçao das posicOes das Partes

No decurso do processo arbitral, qualquer das Partes pode modificar ou

completar os factos alegados, incluindo os respetivos pedidos, a menos que o

Tribunal Arbitral recuse essa alteraçao, atendendo, nomeadamente, as regras

processuais estabelecidas, ao momento em que a mesma é efetuada e ao prejuIzo

causado Contraparte pela alteracao.

Artigo 332

Diligências de instrucao e provas

1 — Compete ao Tribunal Arbitral determinar a admissibilidade, pertinência

e valor de qualquer prova produzida ou a produzir.

2 — 0 Tribunal Arbitral procede a instrução no mais curto prazo possIvel,

podendo recusar diligências que as Partes ihe requeiram se entender não serem

relevantes para a decisão ou serem manifestamente dilatórias. 0 Tribunal deve,

porém, realizar uma audiência para producão de prova sempre que uma das Partes

0 requeira.

3 — Em particular, o Tribunal Arbitral pode, por sua iniciativa ou a

requerimento de uma ou de ambas as Partes:
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a) Ouvir as Partes ou terceiros;

b) Promover a entrega de docurnentos em poder das Partes ou de

terceiros;

c) Nornear urn ou mais peritos, definindo a sua rnissão e recoihendo o

seu depoirnento OU Os seus relatórios;

d) Proceder a exarnes ou verificacoes diretas.

4 — 0 Tribunal Arbitral poderá determinar a realizacao de audiências virtuais

de produçao de prova após consulta as Partes e garantindo o respeito pelo princIpio

do processo equitativo.

5 — Sern prejuIzo das regras definidas pelo Tribunal Arbitral, os articulados

devern ser acompanhados de todos os documentos probatórios dos factos alegados,

so sendo admissIvel a apresentacao de novos docurnentos em casos devidamente

fundamentados e mediante a autorização do Tribunal Arbitral.

Artigo 34•Q

Encerramento da instrução da causa e apresentacão de alegacOes

1 — ConcluIda a produção da prova, o Tribunal fixará prazo razoável para a

apresentacão de alegaçoes finais escritas ou orais, ouvidas as Partes.

2 — Apresentadas as alegaçöes finais e efetuadas quaisquer diligências que

sejam determinadas pelo Tribunal Arbitral, considera-se encerrado o debate.

3 — A titulo excecional, pode o Tribunal Arbitral reabrir o debate em casos

devidamente fundamentados e para urn fim especIfico.

CapItulo V

Sentença Arbitral

Artigo 35Q

Prazos para a sentença e para a arbitragem

1 — A sentenca final é proferida, salvo acordo diferente estabelecido pelas

Partes e pelo Tribunal Arbitral, no prazo de dois meses, a contar do encerramento

do debate.
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2 — As Partes podem acordar na pro rrogacão ou na suspensão do prazo para

a sentenca.

3 — Se, após a constituicão do Tribunal Arbitral, ocorrer alteracao na sua

composição, pode o Presidente do CARL/FDUL, a solicitacao dos árbitros, declarar

que corn a recornposição do Tribunal se inicia novo prazo para a pronüncia da

sentença final.

4 — 0 prazo global para conclusão da arbitragem é de urn ano, a contar da data

em que o Tribunal Arbitral se considere constituIdo.

5 — 0 Presidente do CARL/FDUL, a requerimento fundarnentado do Tribunal

Arbitral, e ouvidas as Partes, pode prorrogar os prazos previstos nos nümeros

anteriores, por urna ou mais vezes, salvo se arnbas as Partes se opuserem a
prorrogação.

Artigo 36Y

Decisöes do Tribunal Arbitral

1 — Sendo o Tribunal Arbitral cornposto por mais do que urn mernbro,

qualquer decisão é tomada por maioria de votos, em deliberação em que todos os

árbitros participam.

2 — No caso de não se forrnar rnaioria, a decisão cabe ao presidente do

Tribunal Arbitral.

3 — As questöes respeitantes a ordenacao, a tramitacão ou ao impulso

processual podern ser decididas apenas pelo árbitro presidente, se as Partes ou os

outros membros do Tribunal derern autorização para o efeito.

Artigo 37.

Critérios de decisão do litIgio

1 — 0 Tribunal Arbitral julga segundo o Direito constituIdo aplicável, a menos

que as Partes, na convençào de arbitragem ou em documento subscrito ate a
aceitação do prirneiro árbitro, autorizern o julgamento segundo a equidade ou a

composição arnigável.
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2 Após a constituicão do Tribunal Arbitral, o acordo das Partes para que o

julgarnento se faca segundo a equidade ou a composição amigivel so produz efeitos

mediante aceitaçâo de todos os árbitros.

Artigo 38.

Arbitragem internacional

1 — Na arbitragem internacional, na falta de escoiha pelas Partes das regras

de Direito aplicáveis, o Tribunal Arbitral aplica o Direito do Estado corn o qual o

objeto do litIgio apresente a conexão mais estreita.

2 — E aplicável a arbitragem internacional o disposto no artigo anterior

quanto ao julgarnento por equidade ou composiçao arnigável.

Artigo 39.

Usos do comércio

Na sua decisão, o Tribunal Arbitral deve ter em conta os usos do comércio

que considere relevantes e adequados ao caso concreto.

Artigo 40.n

Transação

Se, no decurso do processo arbitral, as Partes acordarern na solução do litIgio,

o Tribunal poe fim ao processo e, se as Partes Iho solicitarem, profere sentenca

arbitral que hornologue esse acordo, a menos que o conteüdo da transacao infrinja

algum princIpio de ordem piblica internacional.

Artigo 41.

Sentença arbitral

1 — A sentença final do Tribunal Arbitral é reduzida a escrito e dela consta,

designadamente:

a) A identificacao das Partes;

b) A referência a convenção de arbitragem;
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c) A identificaçao dos árbitros e a indicaçao da forma como foram

designados;

d) A men ção do objeto do litIgio;

e) Os fundamentos da decisão;

J) 0 valor da arbitragern e a repartição, pelas Partes, dos encargos da

arbitragem, incluindo, se for caso disso, a condenação no respetivo

pagamento;

g) 0 lugar da arbitragem e o local e a data em que a sentença foi

pro ferida;

h) A assinatura de, pelo menos, a maioria dos árbitros, corn a indicacão,

se os houver, dos votos de vencido ou declaraçoes de voto,

devidamente identificados;

I) A indicação dos árbitros que não puderam ou no quiserarn assinar,

bern corno, se aplicável, a rnenção da razão da respetiva omissão.

2 — 0 Tribunal Arbitral pode decidir o fundo da causa através de uma iinica

sentença ou de tantas sentencas parciais quantas entenda necessárias, aplicando-se,

relativamente a cada urna delas, o disposto no nümero anterior.

Artigo 42.

Retificaçäo, esciarecimento e sentenca adicional

1 — Pro ferida a sentenca, o Secretariado notifica as Partes da sua pronüncia e

envia-ihes cópia, logo que se acharem integralmente pagos os encargos resultantes

do processo.

2 — Por sua iniciativa ou a requerimento de qualquer das Partes apresentado

nos trinta dias seguintes a notificaçao da sentenca arbitral, o Tribunal Arbitral pode

retificar erros materiais ou esclarecer algurna obscuridade ou ambiguidade.

3 — A requerimento de qualquer das Partes apresentado nos trinta dias

seguintes a notificacao da sentença arbitral, o Tribunal Arbitral pode ainda, ouvidas

as Partes, proferir sentenca adicional sobre partes do pedido ou dos pedidos

apresentados no decurso do processo arbitral que não hajam sido objeto de decisão.

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa
Tel.: + (351) 217 984 600 — Fax: + (351) 217 984 603 — www.fd.ulisboa.pt

Página 21 de 39



FACULDADIS DE DIREITO
Universidade de Lisboa

4 — A retificação, ao esciarecimento da sentença arbitral e a sentença

adicional aplica-se, corn as devidas adaptacoes, o disposto quanto a sentença

arbitral.

Artigo 43.

Publicidade da sentenca

1 — A sentenca arbitral sobre litIgios em que urna das Partes seja o Estado ou

outra pessoa coletiva de direito püblico é publicada nos termos previstos na lei.

2 — As restantes sentenças arbitrais são publicadas no sítio de Internet do

CARL/FDUL, expurgadas de elementos de identificacao das Partes, salvo se qualquer

destas se opuser a publicidade.

Artigo 44.

Irrecorribilidade da sentenca

A sentenca arbitral que se pronuncie sobre o fundo da causa ou que, sem

conhecer deste, ponha termo ao processo, so é suscetIvel de recurso para o Tribunal

Estadual competente no caso de as Partes terem expressamente previsto tal

possibilidade na convenção de arbitragem e desde que a causa nao tenha sido

decidida segundo a equidade ou mediante composição amigável.

CapItulo VI

DisposiçOes Diversas

Artigo 4S.

Renüncia a oposicão

Se uma Parte, sabendo que nao foi respeitada a convenção de arbitragem ou

uma disposicao do Regulamento, não deduzir oposicão de imediato ou, se houver

prazo para esse efeito, nesse prazo, considera-se que renuncia ao direito de o fazer

e de impugnar, corn tal fundarnento, a sentenca arbitral.

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa
Tel.: + (351) 217 984 600 — Fax: + (351) 217 984 603 — wwwfd.ulisboa.pt

Página 22 de 3g



Artigo 46.

Arquivo

1 — 0 Secretariado conserva nos arquivos do CARL/FDUL, relativamente a

cada arbitragern que ihe seja submetida nos termos do Regulamento, os originais

das sentencas arbitrais, podendo as Partes obter cópia certificada das mesmas.

2 — Os articulados, documentos, comunicacöes e correspondência

relativamente a cada processo são destruIdos passados doze meses sobre a data da

notificacao da sentenca final, a não ser que alguma das Partes, dentro desse prazo,

requeira, por escrito, a sua devolucão.

Artigo 47.

Limitacão de responsabilidade

Os árbitros, qualquer pessoa nomeada pelo Tribunal Arbitral, o Presidente e

o Vice-Presidente do Centro, bern como o Secretário-Geral, os seus funcionários e

colaboradores não serão responsáveis por quaisquer atos ou ornissöes relacionadas

corn uma arbitragem, salvo na medida em que tal lirnitacao de responsabilidade seja

proibida pela lei aplicável.

CapItulo VII

Encargos da Arbitragem

Artigo 48.

Encargos da arbitragem

1 — No processo arbitral ha lugar ao pagarnento de encargos.

2 — Os encargos da arbitragem compreendem os honorários e as despesas

dos árbitros, os encargos administrativos do processo e as despesas corn a producão

de prova.

3 — Compete ao Tribunal Arbitral, salvo disposicão em contrário das Partes,

decidir o rnodo de repartição dos encargos de arbitragem, atendendo a todas as

circunstâncias do caso, incluindo o decairnento e o cornportamento processual das

Partes.
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Artigo 49.

Valor da arbitragem e cálculo dos encargos

1 — Compete ao Tribunal Arbitral, ouvidas as Partes, definir o valor da

arbitragem, tendo em conta o valor correspondente aos pedidos formulados pelas

Partes e eventuais pedidos de providências cautelares e ordens preliminares.

2 - Se através da arbitragem se pretende obter qualquer quantia certa em

dinheiro, é esse o valor da arbitragem; se se pretender outro tipo de benefIcio, o

valor da arbitragem é a quantia em dinheiro equivalente a esse benefIcio.

3 — Compete ao Secretariado calcular os encargos da arbitragem e o montante

das provisöes a prestar pelas Partes, tendo em conta o valor da arbitragem definido

pelo Tribunal Arbitral ou, se este ainda nao o tiver feito, o valor da arbitragem

provisoriamente estimado.

Artigo 50.

Honorários dos árbitros

1 — Os honorrios de cada árbitro são fixados pelo Presidente do CARL/FDUL

tendo em conta o valor da arbitragem, nos termos da tabela a aprovar nos termos

do artigo 60., e os n(imeros seguintes.

2 — Se o Tribunal Arbitral for constituldo por árbitro ÜfliCO, os honorários

serão aumentados ate ao máximo de 50% dos valores indicados na tabela

mencionada no nimero anterior.

3 — Sendo o Tribunal Arbitral composto por três árbitros, o total dos

honorários devidos a estes corresponde ao triplo do valor fixado nos termos do n.

1, cabendo, salvo acordo em contrário entre os árbitros, 40% desse montante ao

árbitro presidente e 30% a cada um dos outros dois árbitros.

4 — Se a arbitragem terminar antes da sentença final, o Presidente do

CARL/FDUL pode, ouvidas as Partes e o Tribunal Arbitral e tomando em

consideracao a fase em que o processo arbitral terminou ou qualquer outra

circunstância que considere relevante, reduzir os honorários ate 50% do valor

resultante cia tabela mencionada no nY 1, caso a arbitragem termine antes da

audiência preliminar, e ate 30%, caso a arbitragem termine antes do inIcio da

audiência de julgamento.
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Artigo 51.

Despesas de árbitros

As despesas dos árbitros são pagas em funcao do custo efetivo, devidamente

comprovado.

Artigo 52Y

Encargos administrativos

1 — Os encargos administrativos do processo arbitral são fixados pelo

Presidente do CARL/FDUL tendo em conta o valor da arbitragem, nos termos da

tabela a aprovar nos termos do artigo 60., e Os nümeros seguintes.

2 — Na fixacão dos encargos, o Presidente do Centro de Arbitragem pode,

ouvidas as Partes e o Tribunal Arbitral, e considerando as circunstâncias de cada

caso concreto e, em particular, os servicos prestados pelo Centro de Arbitragem,

diminuir ate ao mInimo de 80% ou elevar os encargos ate mais 20% do valor

resultante na tabela aplicável.

3 — Estão incluIdos nos encargos administrativos todas as decisöes do Centro

previstas no Regularnento, o apoio administrativo, a gestão processual e utilização

das salas de audiências do Centro.

4 — 0 demandante paga, por ocasião da apresentação do Requerimento de

Arbitragem, urn montante fixo de valor igual ao escalão mInimo da tabela anexa, que,

a final, ihe será creditado na liquidação dos encargos da arbitragem.

5 — 0 pagamento do valor referido no nümero anterior é condicão da citação

do demandado e não é reembolsável no caso de a arbitragern, por qualquer motivo,

não prosseguir.

6 — Se a arbitragem terminar antes da sentenca final, o Presidente do

CARL/FDUL pode reduzir os encargos adrninistrativos tomando em consideracão a

fase em que o processo arbitral foi encerrado ou qualquer outra circunstância que

considere relevante, nos termos correspondentes da reducão dos honorários dos

árbitros.
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Artigo 53.°

Despesas corn produção de prova

As despesas corn a produçao de provas são determinadas caso a caso,

atendendo ao seu custo efetivo.

Artigo 54•Q

ProvisOes para encargos da arbitragern

1 — Para garantia do pagamento dos encargos da arbitragem, as Partes

prestam provisöes.

2 — Cada uma das Partes efetua uma provisão inicial ate se completar a

constituicão do Tribunal Arbitral, de montante a fixar pelo Secretariado, que nao

deverá exceder 35% do montante provável dos encargos da arbitragem.

3 — 0 Secretariado procede, no decurso do processo, por uma ou mais vezes,

a cobrança de reforcos de provisão ate perfazer o montante provável dos encargos

da arbitragem.

Artigo 55.

Prazos e corninacOes

1 — As provisöes devem ser prestadas no prazo de dez dias a contar da

notificação para o efeito.

2 — Não sendo prestada provisão no prazo fixado, o Secretariado pode fixar

novo prazo para que o pagamento seja efetuado pela Parte em falta e, caso a situacão

de não pagamento persista, notifica a outra Parte do facto para, querendo, realizar

o pagamento da provisão em falta, no prazo de dez dias.

3 — Se não for paga a provisão inicial, a arbitragem não prossegue, dando-se

por findo o procedimento arbitral; se a falta de pagamento da provisão for do

demandado, a arbitragem prossegue, podendo o Tribunal Arbitral determinar a

inatendibilidade da defesa.

4 — 0 não pagamento de provisão destinada a custear producão de prova ou

qualquer diligência determina a sua não realizaçao.
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5 — 0 não pagamento de qualquer provisao subsequente determina, no caso

de a falta ser imputável ao demandante, a suspensão da instância arbitral; no caso

de ser imputável ao demandado, o Tribunal Arbitral pode determinar a

impossibilidade de este intervir na fase de producao de prova ou de apresentar as

alegaçöes.

6 — Caso a suspensão da instância arbitral referida no nürnero anterior se

mantenha por urn perlodo superior a trinta dias sem que a provisão em falta seja

paga, o Tribunal Arbitral pode dar por findo o procedimento arbitral, absolvendo o

demandado da instância.

7 — No caso de deducao de pedidos pelo demandado, o Secretariado pode, a

pedido de qualquer das Partes, fixar provisöes separadas para cada pedido,

aplicando-se, corn as devidas adaptacöes, o disposto nos nürneros anteriores.

8 — Mediante requerimento fundamentado de qualquer das Partes, os prazos

previstos neste artigO podem ser prorrogados pelo Secretariado.

Artigo S6.

Liquidaçao de encargos

1 — Liquidados os encargos da arbitragem e notificada a liquidação as Partes,

podern estas, no prazo de dez dias, reclamar da conta para o Secretariado.

2 — 0 Secretariado, se entender não haver lugar a qualquer alteracao da

liquidação de encargos, elabora informação que submete, corn a reclamacão, ao

Tribunal Arbitral.

3 — Se não for já possIvel reunir o Tribunal Arbitral, a decisão é proferida pelo

Presidente do CARL/FDUL.

CapItulo VIII

DisposiçOes Finals

Artigo 57•P

Regras supletivas

Em tudo o que não estiver regido pelo presente Regularnento, será aplicável a lei de
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arbitragem voluntária e o Código de Procedimento Tributário e Administrativo, se

aplicável ao caso, em vigor no ordenamento jurIdico português.

Artigo 58.

Interpretação do Regulamento

A interpretação das disposiçoes do presente Regulamento deve ser feita em

conformidade com as disposiçoes imperativas da lei de arbitragem voluntária em

vigor no ordenamento jurIdico português.

59•Q

Arbitragens ad hoc

1 - Nas arbitragens ad hoc que se desenvolvam no CARL/FDUL e em que este Centro

apenas disponibiliza as suas instalaçoes, deve entender-se que:

a) Todos os artigos do presente Regulamento que preveem a entrega de

documentos nas instalaçöes do CARL/FDUL passam a determinar a sua

entrega ao Presidente do Tribunal Arbitral;

b) Todos artigos do presente Regulamento que preveern a entrega de provisöes,

honorários, encargos, despesas, custas ao CARL/FDUL passam a determinar

a sua entrega ao Presidente do Tribunal Arbitral, corn excecão do valor

respeitante a disponibilização das instalacoes do CARL/FDUL, que será

entregue a este;

c) Todos artigos do presente Regulamento que atribuem competência do

Presidente do CARL/FDUL para decidir questOes respeitantes a constituição

do Tribunal Arbitral, designação, substituiçöes e recusa de árbitros passam a

atribuI-la, salvo indicação das Partes em contrário, ao Presidente do Tribunal

da Relacão ou do Tribunal Central Administrativo, conforme está previsto na

Lei de Arbitragem Voluntária em vigor no ordenarnento juridico português;

d) Todos artigos do presente Regulamento que atribuem competência do

Presidente do CARL/FDUL para decidir questöes processuais da arbitragem

passam a atribui-la ao Presidente do Tribunal Arbitral;
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e) Todos os incidentes que se suscitem ate a constituição do Tribunal Arbitral

são da competência do Tribunal Estadual conforme previsto na Lei de

Arbitragem Voluntária em vigor no ordenamento jurIdico português;

f) Relevam, para efeitos do artigo 6., n.2 3, a tolerância do ponto ou o dia

feriado no lugar da arbitragem;

g) A publicidade da sentenca arbitral será decidida pelo Presidente do Tribunal

Arbitral;

h) 0 arquivo da sentenca arbitral será feito pelo Presidente do Tribunal

Arbitral;

i) Em todos os casos não especificados nas alIneas anteriores e em que se

determine a atribuição da competência para os decidir ao Presidente do

CARL/FDUL, passa essa competência a caber ao Presidente do Tribunal

Arbitral ou aos Tribunais estaduais conforme previsto na Lei de Arbitragem

Voluntária em vigor no ordenamento jurIdico português.

2 — As Partes podem acordar que, nas arbitragens ad hoc, a designaçao de árbitros

seja feita pelo Presidente do CARL/FDUL, nos termos previstos no Regulamento

sobre a designação de árbitros.

Artigo 60.

Tabelas

As tabelas relativas aos honorários dos árbitros e aos encargos administrativos são

aprovadas por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de

Lisboa, mediante proposta do Presidente do CARL/FDUL.

Artigo 61.

Entrada em vigor

0 Regulamento de arbitragem entra em vigor no dia XXX de XXXX de 2021,

aplicando-se as arbitragens requeridas após essa data.
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Anexo II

PROJETO DE REGULAMENTO DE MEDIAcA0 DO CENTRO DE ARBITRAGEM E

DE REsoLuçAo DE LITIGIOS DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE

DE LISBOA

CapItulo I

DisposicOes Gerais

Artigo 1.

Definição de mediaçao

Mediação é uma forma de resoluçao alternativa de litIgios, através da qual duas ou

mais partes em litIgio procurarn voluntariamente alcançar urn acordo corn

assistência de urn mediador de conflitos.

Artigo 2.2

LitIgios objeto de mediaçao

Podem ser sujeitos a mediacao no CARL - Centro de Arbitragem e de Resoluçao de

LitIgios, da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, também designado por

CARL/FDUL, os litIgios de natureza civil ou cornercial que respeitern a interesses de

natureza patrimonial ou sobre os quais as partes possam celebrar transaçao.

Artigo 3.°

Confidencialidade

1 — 0 procedimento de rnediaçao tern natureza confidencial, devendo o mediador de

conflitos e as partes manter sob sigilo todas as informaçOes de que tenham

conhecimento no seu âmbito.

2 — Exceto no que diz respeito ao acordo obtido, o conteüdo das sessöes de rnediação

não pode ser revelado nem valorado em tribunal judicial ou arbitral, nem pode o

mediador ser testemunha, perito, mandatário ou árbitro em qualquer causa

relacionada, ainda que indiretamente, corn o objeto do procedirnento.
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Artigo 4•Q

Participacao das partes

1 — As partes devem participar pessoalmente nas sessöes de rnediacao.

2 — As pessoas coletivas são representadas, preferencialmente, por quem tenha

conhecimento do litIgio e tenha poderes para celebrar transação.

3 — As partes podem ser assistidas por advogados.

CapItulo II

Procedimento de mediaçao

Artigo 5.

Requerimento de mediacao

1 — 0 requerente que pretenda submeter urn litIgio a rnediaçao de acordo corn o

presente Regulamento de Mediaçao, deve apresentar, no Secretariado, urn

Requerimento de Mediacao.

2 — No Requerimento de Mediaçao, o requerente deve:

a) Identificar as partes, suas rnoradas e, se possIvel, enderecos eletrónicos;

b) Juntar convencão de mediacao ou proposta dirigida a parte contrária para a

sua celebracao;

c) Descrever sumariamente o litIgio;

d) Indicar uma estimativa do valor do litIgio;

e) Indicar a lingua e o lugar da mediacao;

Indicar outras circunstâncias que cons idere relevantes.

Artigo 6.

Notificaçao e resposta

1 — Dentro de sete dias a contar da data de entrega do Requerimento de Mediaçao, o

Secretariado notifica o requerido, remetendo urn exemplar do respetivo

Requerirnento e documentos anexos.

2 — 0 requerido pode, no prazo de quinze dias, responder, indicando:
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a) A sua posição sumária sobre o litIgio;

b) Quaisquer outras indicaçöes que considere relevantes.

Artigo 7P

Ausência de resposta

1 — Caso o requerido não responda e exista convencão de rnediaçao, o procedimento

prossegue, exceto se o requerente desistir ou iniciar a arbitragem.

2 — Caso näo haja resposta nem convencão de mediação o procedimento não

prossegue.

Artigo 8.

Recusa liminar pelo Centro

Apresentado o requerimento de mediacão e a resposta, o Presidente do Centro pode

recusar lirninarmerite o procedimento de rnediaçao Se:

a) 0 litIgio não se inserir no mbito de cornpetência do Centro ou não for rnediável;

b) Não existir convencão de mediacao, nern aceitação de proposta para a sua

celebração.

CapItulo III

0 Mediador

Artigo 9•Q

Mediador

1 — 0 mediador é urn terceiro, irnparcial e independente, que assim deve

perrnanecer, desprovido de poderes de imposicão aos mediados, que os auxilia na

tentativa de construção de urn acordo final sobre o objeto do IitIgio.

2 — Quern exercer a funcao de rnediador fica impedido de atuar corno árbitro em

qualquer causa relacionada, ainda que indiretarnente, corn o objeto do

procedimento de mediaçao.
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3 — Ao aceitar o encargo, o mediador obriga-se a exercer a funcao nos termos deste

Regularnento.

4 — Qualquer pessoa que aceite mediar urn litIgio nos termos do presente

Regularnento deve assinar a declaração de aceitação, disponibilidade,

independência e imparcialidade em modelo fornecido pelo CARL/FDUL.

5 — 0 mediador tern a obrigaçao de revelar as partes e ao CARL/FDUL quaisquer

circunstâncias que possarn, na perspetiva das partes, originar düvidas fundadas a

respeito da sua independência ou imparcialidade.

Artigo 10.

Nomeacao do mediador

1 — As partes podern, por acordo, nornear urn rnediador e indicá-lo ao Centro, ate 10

dias após a notificacão da resposta.

2 — Qualquer urna das partes pode, ate 10 dias após a notificacão da resposta,

requerer ao Presidente do Centro a nomeação de mediador.

3 — Sempre que seja da cornpetência do Presidente do Centro a nomeação de

rnediador, este é escoihido de entre os nomes da lista de rnediadores do Centro,

salvo quando dessa lista nao constern pessoas corn as caracterIsticas ou corn as

qualificaçöes exigidas pelas condiçoes especIficas do litIgio ern causa.

CapItulo IV

Conduçao da Mediaçao

Artigo 11.

Lugar e lingua da mediacao

1 — 0 lugar da mediação é o CARL/FDUL, salvo acordo das partes em contrário.

2 — As partes podem fixar livremente a lingua da rnediacao. Na ausência de acordo

das partes, o mediador fixa a lingua da mediacão.
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Artigo 12Y

Protocolo de mediaçäo

1 — 0 mediador e as partes devern acordar no modo como a rnediação será

conduzida, assinando para o efeito urn protocolo de mediacao.

2 — 0 protocolo de mediaçao contém:

a) A identificação das partes, corn indicação das suas rnoradas e, se possIvel,

enderecos eletrónicos;

b) A identificacao e dornicIlio profissional do mediador;

c) A declaraçao de consentimento das partes;

d) A lingua da mediação;

e) A declaracao das partes e do mediador de respeito pelo princIpio da

confi dencialidade;

A indicacao sumária do litIgio;

g) As regras de procedirnento, incluindo o modo de apresentaçâo do caso, o tipo e

data das sessöes;

h) A calendarização do procedimento;

i) 0 prazo máximo de duraçao do procedimento, ainda que alterável;

j) A data e a assinatura das partes e do mediador.

Artigo 13.

SessOes de mediaçao

A mediacão desenrola-se em sessöes presenciais, ou por teleconferência se as partes

e mediador acordarem neste sentido, preferencialmente corn a presença sirnultânea

de arnbas as partes, sern prejuIzo de, se o rnediador entender conveniente e houver

acordo, serem realizadas sessöes separadas corn cada uma das partes.

Artigo 14.

Apresentacâo do caso e troca de elementos

As partes podem apresentar o seu caso oralmente ou por escrito, assim corno

podern, durante o procedimento, trocar docurnentos ou outros elernentos üteis a
obtencao do acordo.
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Artigo 15.

Intervenção ou consulta de técnicos especializados

Caso 0 mediador entenda conveniente e as partes concordem nesse sentido, podem

intervir ou ser consultados tédnicos especializados sobre matérias relativas ao

litIgio.

Artigo 16.

Conteüdo e forma do acordo

0 conteüdo do acordo é livremente fixado pelas partes, deve ser reduzido a escrito

e assinado pelas partes e pelo mediador.

Artigo 17.

Duração do procedimento de mediaçao

1 — 0 procedimento de mediaçào termina passado o prazo fixado no protocolo de

mediacão.

2 — 0 prazo pode ser prorrogado durante o procedimento de mediaçao, caso baja

acordo das partes e do mediador e autorização do Presidente do Centro.

Artigo 18.

Fim do procedimento de mediaçao

1 - 0 procedimento de mediação termina quando

a) Se obtenha acordo entre as partes;

b) Se verifique desistência de qualquer das partes;

c) 0 mediador de conflitos, fundamentadamente, assim o decida;

d) Se atinja o prazo máximo de duraçao do procedimento, incluindo eventuais

prorrogacöes do mesmo;

e) Não sejam pagos os montantes das provisöes previstas.

2 — 0 CARL/FDUL notifica as partes e o mediador do fim do procedimento.
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CapItulo VII

Encargos da mediacao

Artigo 19.

Encargos da mediaçao

1 — Os encargos da mediaçao compreendem os honorários e as despesas do

mediador e os encargos administrativos do procedimento.

2 — Todos os aspetos relativos aos encargos da mediação são regularnentados por

despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, mediante

proposta do Presidente do CARL/FDUL.

CapItulo VIII

DisposicOes finals

Artigo 20.

Legislação

Em tudo o que não estiver regido pelo presente Regulamento, será aplicável a lei

reguladora da mediaçao civil e comercial em vigor no ordenamento jurIdico

português.

Artigo 21.

Regulamento aplicável

1 - A remissão das partes para o Regulamento de Mediação envolve a aceitação do

mesmo como parte integrante da convenção de mediaçao e faz presumir a atribuiçao

ao Centro de Arbitragem da competência para administrar a mediação nos termos

previstos.

2 — 0 Regulamento aplicável é o que estiver em vigor a data do inIcio do

procedimento de mediacão, salvo se as partes tiveram acordado aplicar o

regulamento a data da convenção de mediação.

3 — 0 presente Regulamento de Mediaçao entra em vigor no dia .. de ... de 2021,

aplicando-se aos processos de mediação requeridos após essa data.
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Anexo III

REGULAMENTO DE N0MEAcA0 DE ARBITROS EM ARBITRAGENS NAO
INSTITUCIONALIZADAS

do

CENTRO DE ARBITRAGEM E RESOLUcAO DE LITIGIOS DA FACULDADE DE
DIREITO DA UNIVERSIDADE DE LISBOA

Artigo 1.

Ambito de Aplicação

1 — 0 CARL - Centro de Arbitragem e de Resolução de LitIgios, da Faculdade

de Direito da Universidade de Lisboa, tambérn designado por CARL/FDUL, pode,

mediante acordo das Partes, proceder a nomeacão ou substituição de árbitros.

2 — 0 CARL/FDUL pode também proceder a nomeação ou substituiçao de

árbitros a requerimento de entidades judiciais ou de outras instituicöes, nacionais

ou estrangeiras.

Artigo 2.

Requerimento de nomeação de árbitro

1 — Quern pretender submeter urn pedido de norneação de árbitro ao

CARL/FDUL deve apresentar, no Secretariado, urn Requerimento de Nomeacão de

Arbitro corn os seguintes elernentos:

a) Identificacao das partes e respetivos mandatários, moradas e

endereços eletrónicos;

b) Identificação dos árbitros já norneados, incluindo a sua nacionalidade;

c) Convenção de arbitragem ou acordo posterior que confere

competência ao CARL/FDUL para a norneação;

d) Descricão surnária do litIgio e indicacao do valor em disputa, ainda

que estimado;

e) Cornunicaçoes e documentos relevantes trocados entre as partes;

J) Quaisquer outras circunstâncias que sejarn consideradas relevantes;

g) Docurnento comprovativo de pagamento dos encargos devidos.
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2 — Se o pedido de nomeação de árbitro for submetido por urna entidade

judicial ou outra instituição, devern ainda ser entregues corn o requerirnento:

a) Requerimentos das partes relativos a nomeação de árbitro;

b) Despacho relativo a atribuiçao de competência para a nomeação de

árbitro.

Artigo 3.

Regras da nomeacão

1 — Recebido o requerimento para norneação de árbitro, o Secretariado

notifica as partes para, querendo, num prazo de oito dias, densificarem o pedido corn

indicacoes que especifiquem rnelhor o perfil de árbitro desejado, se ele não estiver

já previamente especificado.

2 — 0 Secretariado informa o Presidente do CARL/FDUL no prazo de dois dias,

após a obtençao da inforrnação prevista no nürnero anterior, devendo a decisão ser

proferida no prazo de oito dias.

3 — Quando o valor do processo seja superior a 1.000.000€, o Presidente do

CARL/FDUL, no prazo de cinco dias, submete as partes uma lista de cinco árbitros,

para que tentern colocar-se de acordo sobre urn deles ou indiquern os que preferern

que não sejam nomeados, sem necessidade de fundarnentação.

4 — Após devoluçao das listas ao Secretariado, o Presidente do CARL/FDUL

nomeia, no prazo de oito dias, o árbitro escoihido ou urn dos que não foi objeto de

oposição ou, caso não seja possIvel, urn outro que não conste da lista.

S — 0 Presidente do CARL/FDUL torna as decisöes em sede de norneacão de

árbitros ouvindo o Vice-Presidente.

6 — Se o Presidente do Centro estiver em situação de impedirnento, será

substituIdo pelo Vice-Presidente.

7 — 0 árbitro nomeado deverá integrar a lista de árbitros do CARL/FDUL,

salvo quando dessa lista não constern pessoas corn as caracterIsticas ou corn as

qualificaçöes exigidas pelas condicoes especIficas do litIgio em causa.
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Artigo 42

Substituicao de árbitro

1 — Quem pretender submeter urn pedido de substituicao de árbitro ao

CARL/FDUL apresenta, no Secretariado, urn Requerimento de Substituicao de

Arbitro, corn os seguintes elernentos:

ci) Identificaçao das partes, mandatários, moradas e endereços

eletrónicos;

b) Identificação dos árbitros já nomeados, incluindo a sua nacionalidade;

c) Convençao de arbitragem ou acordo posterior relativo a competência

do CARL/FDUL para a substituiçao;

d) Quaisquer outras circunstâncias relevantes;

e) Documento comprovativo de pagarnento dos encargos devidos.

2 — Recebido o requerimento, o Secretariado do CARL/FDUL notifica as

partes e os árbitros para, no prazo de dez dias, se pronunciarem.

3 — 0 Presidente do CARL/FDUL procede, em seguida, a essa substituicao,

aplicando as regras relativas a nomeacão de árbitro, corn as devidas adaptaçöes.

4 — 0 árbitro nomeado deverá integrar a lista de árbitros do CARL/FDUL,

salvo quando dessa lista não constem pessoas corn as caracterIsticas ou corn as

qualificacöes exigidas pelas condiçoes especIficas do litIgio em causa.

Artigo 5•2

Encargos

1 — Pela norneacão e pela substituiçao de árbitro, ha lugar ao pagarnento de encargos

no valor de 2.SOO€, acrescido de IVA a taxa legal.

2 — Os valores fixados não são reernbolsáveis, devendo ser junto docurnento

comprovativo de pagarnento corn o requerimento inicial.

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa
Tel.: + (351) 217 984 600 — Fax: + (351) 217 984 603 — wwwfd.ulisboa.pt

FACULDADE DE DIREITO
Universidade de Lisboa

Página 39 de 39


